
NOT,{ SÔBRB A POLITICÀ COMERCIÂL BR,\SILEIR.I

(Apresentada pelo Presidente do

Banco Nacionaf do Desenvo lvine nto
Eeonômico à consideração da Comi§

são de Comércio Exterior. )
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( Ap!.esentadâ pelo P.esidentê
do Banco acionsl do l,êaen-
volvireÍÊo lconônlco à con-
slderação da codiasão de Cg

nér:cio Exter.ior.. )

A pollticâ qomercial brâaLleLra tem-se caractêrizado

pela indLsciininação e comportâmerÊo êrrátlco com que rea ge à

evolução dinâDiôa do coaércio nundLal. Falta-lhe coordenação o

dêfinição de prirrcípJ.os báeiçoe sendo q?o, pôr vezee, tea 6ido

até influenciadâ po. pendoros idooldgÍcos. Prevalece, ainda, â

imprrovísação, provocada por problenas específico§, com efeltos

deÊaêtrosos para o país. Ea coneeqüêncla, tem-se perdldo subg

tância e oportunLdâdes que, se intelLgentêmente aproveitadasrtg

riam contalbuído pâra evita! que o Braail perúrânecesse er! situa

ção dê devedor cr'ônlco, pela tnabilidâde de er(pândir sua capac!

dade de exportar.

2. Ao invés de ee proseeguír nêssa conduta, é üempo de

eEtabelecer-6e âa grând98 te6es da política co@rcial, que dls-

cLplinon e orienten ôs autoridades e ór'gãos reqronsáveis pela

forraulação dae pooições a observâr ea relação às difêrentes ár€6

do nrrndo ou Éírupos de paísesl no presen'be estágio de nosaa eco-

noDla. Essa, parece, deva ser: a prlnelra grande t3refa dâ nova

Conissão ds Cooérrclo Exterior.

Futtalaoe nt a lmênte cu&pre concebe!. a polÍtica comercial

do pâfu de aaneLra a pernitir u& âdequado grau de flexibilidade
nas relaçõee con as referidas áreag ou grupo§, dê foroâ â adap-
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tâ-la às caracterlsticàB dÍsparee do comércio mundial. Ne6se

sentido, o BrasiL deverá pâutar sua ação por urna clara comp r\ee!

são da nêcessidade de d istingulj! a natureza de suas relaçôes e-

conôriicâ8 e de âdotâr, con§ equentemente, ulra condutâ quo dlscr!

olne quânto ó trataúento a obter e a conceder no tocantê a câ-

da grupo dê nâ çõe6.

3. Assegurado o princlpio de que o maior interêsse braei-

leiro congiste em continuat a Eaxiaizar o Processo de desenvolvi

Eênto do país, através de agão discrlminatdria en relação às dl-

ferentes áreas do nundo ou grupos de palse§, cunpre verificaa eú

que glau e elr que aenüido uDÂ política conerciâl pode contrlbuÍr

para êese fim. EÊtâ deve aer fordulâda no reconhecimento de que

a ajuda não 6ub6titui o coEércio, e de que êete não dlsPeD§a aqtlg

Ia e de que anboê não ânulam a utiLidâde do inveêti@ nto estran-

gei!.o. Às faláciae de rTrade not aidtt ou rrAid versuÊ investúdrll,

dove-aê antepot' a coniwação das três v-rriávols, atr'âvéa de com-

bLnâção adequada de Coúércio+ j[il4lâíLgre-glig9&,. Deve o Bra§i1

envidar esforços parâ que sê implante no Ocidente o reginE J'

definido como de trone way ,ree t!'ader!.

4. Esboçcdos oe pr'incípioe gereis, eenia conveniente agrg

par a6 economias dae v.iri:rs prrtes do mundo de forÍe1 tal que ee

poesibilLte o exarne e forlrulação de po1Ítica especlfica e 8imu1-

tânea coa relação aoe diferentee grupos de p;rísea. Nessa situa-

ção cumprinia distilgulJ as seguintes áreaôs l!gêÉ-9q-f3!iBruq

.@L@epen, Cohunidâde Britânica - Áfl"ica. Oriente. E6ta-

dos UÊidos e Leste EuroocE"

En relagão à Aoérlca Latina. devo-eo levrr err coÍrta 06

noxos polí.ticos, culturais, históricoe ê geogrráficoa qlre

5.

fortes

a



unen o Drasil à área, ben coaro a si-oilâ ridade dos

Eas, slÍtêtizados

vi-ÉÍrto. Devido

eatá dividido em

no objêtivo colrrra da elininação

noBÉroa paobl.e -
do aubdesenvoÀ

a cLrcunetânciaa hist6r.icas, o ,reícado dâ ár.ea

!.inte qolrpartLreIttos eatanques, dlfLcultaado ot

surgioênto dae econoeiaÊ de eêcala e impedlndo a êlevação signi-
ficativâ do nível de rendâ real ttper câpitârt, Coa vistas a êo

luci.onar o probleEa, trêe ações de âóito continental foram ea-

preendidas. a A6aociação de Livre Conércio da Arnérica Latina

(ALAlc), o Mercado comum centro-A@ricano e a Ar.isnça psra o Ptg

gfeaao.

ó. Em relação à ALALC, esperâv3-se quo a tlle Êrn;r pudeaae a-

ce]-erar o degenvolvituento econômico das Partêg ContratanteB, a-

través da elirninação de gravameê e re6triçõe6 que iÍrc ldeú rôbrê

o intercâmbio intrâ-rêgionâI, berü cono ât.âvés de acôrdos de coE

pleÍnentrção Betoriâl. Mas o Trâtado de tiontevldéu é tínido e L-

nadequado, ihpedindo que se alcance o objetivo previsto. A .tl-ALC,

coô 6eu necêni-Beo de negocjáção comercial, brevemente terá eego-

tado suna possibl.lidadea de âtuâção, Urge revet' a concepção gg

ral do onganismo, nodificar-lhe o processo de operação (no sont!
do, por exenplor de neduções tarifánias lIneârea ger.aia, 3 tsxa6

proostabelecidâ6, en prazo6 certos, aplicsveü a todos os bena

atualEente produzLdos ou não, âbândonarrdo-sê o princípio da recl
procidade bilateral) e arnpliar seu eecopo para fazâ-lo uÀ in6trU
nento hábi1 o 6erviço do coúércio negioÍral e dâ intêgração. O

pFocesÊo de desenvolvimeoto inplica no respeito à di6tr'tbuiçb ê
nocuraog e em nova composição do produto naoionáI bruto, atrgvé6

da criação de novas áreas de produção e coÍrsuoo, Soria neceseá-

rio, portânto, o alargar0onto §ggtsl_ do trercado, de forra a pe rql
tl.r ao6 dife!'entea pal6eô da área o âprovêLtanrettto dâs vantâgen§

coElrÂrâtiva6 de que diepões.
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?. A Allançâ p:!ra o Prog!êsso visa a rtingir o objetlvo

de ur[4 taxa alta de crêêcimento do plpduto real poi habitanterÔ

fLm de se alcanqar egtágio que po§6ibi1ite un de6envolvimeÍrto ag

tônoeo e equLlibrado aoe paÍsee da ár€4. Tâ1 objetivo, porém, é

de colioação provàvelaente lnpossíve1 à base de nercado§ naclo -

na:i6 restritos, que não lnduzem a investiDentos densos, êcâr,:e-

tando, pois, baixa taxÃ de capitalização, uttlâ Benor expan§ão do

produto rea1, e daí a um{ despesa interna brutâ reduzidâ. A AU

ânça para o Progresao fracassará, portanto, Ee 06 morcâdo§ nácio

nais não forem ampliadoE; e, econômlcoaente, 66 te,l sentido na

inedide en que hâja coordenâção, ao nÍvêl êupranacional, do§ dL-

ferenteÊ planos nacion4iso

A Êo1ução do problemâ exigs a vlnculâção da Alj.ançâ à

ÀLÀLC, eol,ução de oaráter essenciálúente polí.tico, e que, co mo

tal, deve ser encâradâ. É o que ee deveria tentâr através dê

coaforência polítl.ca de alto nível onde certaa decigõe§ Pudea§em

§er to!n.1daa, tendentes à dinanização do processo de Integração .

À f,oraação de u& grânde morcado regional 1âtino-aE€t'i cano deve

êer a meta principal da Alj.ansá pâra o Progrêaso, por constLtuir

â única bâse capaz de gârantir o êxito da APP - de desenvollrl -

mento a t{txaâ signltlcativas I do modo auto-sustentado.

8. Sendo po66íve1 conjugar a operação doa dols programas

que devem viÊâr, em últiúâ análise, ,ro rne§ttro obietivo, caBLnhâr-

êe-ia, reêolutarnentê, no rentido dêste, que é o da integração e-

conônlca <la área, aqrlô1e que eneejaria una alocação dtirna de re-

curso§. AÉralttr, por exeatplo, o coarércio allal podeFia eer rnaxi.al!

zado coa o corrcurâo da Aliançâ pâra o Pfogresso ' No prêBentêra§

poasibilidades do intercâíbio interlâtino-aericano são sabida -

nentê llnitadas. E[tretanto, os níveig dêsse intercânbio neaeo

à baee dr êstrutura de produção âtuâl poderian aer bem maLs ele-

t
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vados Be deterúl-nado6 pr§bleltras fôsssm atendLdoa. É o ca§o, deg

de logo, do probleaa de pagaflgntos. E l-úportantê seria o apoLo

que a APP poderia eoprestar à €ua solução se destâcâssê fuÍrdog

pârâ a constituição de alguh mecÂnüEo P âr:1 tnnto necessário. TqE

Íra-§e da máxima conveniância e urgêncla o e6tabelecifiento de u.m

Êiatêea qualquer. de compensação nultl-1^terâI de 6a1dos, que fun-

ciorE coú a indispensável flexibilidade, el,rrJrândo â nêcessidade

de lLquidação de <lébitos eE noêdaÊ escâ6sâ6. Poderla ser, tal -

vez, tentado rlm Ílecanisúo baaeado ell créditos técnico§ ( nswing

balanceEn ) concedidos atravée do6 Bancoo cêntrai8, en llÃltea ê

cotdições preeÊtabelecido§, de forúa a â§§êgurái sua6 coberturaa

em beaa e eerviçoe. os saldoe em exqesao dêssee créditos, ao f!

nâ]. de perÍodo corwenclonado, 6erLam coÍtpenaàdos, de prefeéncLa,

dentro da área. Caeo não fôsee poesível a comPensação total, o

aaldo rêúanescente podoria aêi conpensâdo em eoedas conver§í -
veie, utilizando-6e mesnro recuraos da AIIânça para o Paogresto.

Já 6e tentou, em 1958r it ihplantação da idéla, eêgundo prePo.ta

que fizemoa à CEPAL. Infeliznênte, a tôntativa frustrou-se. Se

fôsae preferJ.da a eolução de u.l!â união de pagaoentoe, êata 4evê -

ria ter lra APP o necessário respaLdo " Os fundos que se tornar!

an nece6aárioa serj.am, cle qualquer Eodo, bêE nenoreê do quq oal

quê 06 EE.UU. pu6eriam à disposição da Europa para fin6 sêúelhân-

te§.

9. o ô6queon âcima seria de extreúá utilid:rde para um IE-

thor funciorumento dentro dâ atual eatruturâ de e,onércio, naÊrpor

ai od, não resolveria o problema dÂ nodificação e anpliaçb daa

I{nhas de Lnüercâmbio. Para lsso, eeria aecessária uma série de

medidas, dontre ag quais so destacân as de financia@nto das ex-

portaçõe6 de berls de capitat e do reequipànênto clas indústriae

obaoLeta§.
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IO. ,\lguns paisês da .\LALC já dispõen de capacidade de prg

dução d€ Lêns de câpLtal e têú condições de concorr'ôncia comerei

al no que diz reepeito a quâlideCe, preço e prâzo6 de entregâ.

Tal não é o câ6o, entretanto, no que se refere àe condigões de

financiaoento da6 vêadas. Conse.tüentemente, os rectrrsos dâ AIi

ança, atravêe do Banco Intôraúenicano de Desenvolvirento e orga_

nLaEoa nâcionaia de crédito, âl-ocados pâra o fiB de expandir e

flexibilizâr o progrâma de financianento a rlédio prazo das expog

taçõos daquelea produtos, deveú têr sua utillzação estimulâda e

8eu volurtre atrmentâdo à nedida da expansão do coeéfeio nessâ fai-

xa. 0 alto valo unitário dêsses beee elevaria de muito

os nÍveLs atuais do Lntercâmbio da reg'ião. Essa operaqão, possi

bilitando conéroio crescente do benE de produção, âcârretarla

vantagêns excepcionaia aos países da área:

a) aoe paísee importâdores, rêpresentariâ urD âumento

na formagão bruta de câpitel, estiaul ando-1hes a i!

duetrl,aLização;

b) aos palaee exportadoreê, ar:mento no produto reâl,

atrâvéa dos multiplicadores de renda e enprêgo e

consolidação do erfô:çc industriâl reallzado.

11. B notório o grau de obsolescência existente na6 ri:rdús-

trias predutora6 de ben6 de consuno, na ;\nérica LÂtina, euJa ig
produtlvldado perdura grãça8 à proteção aduaneirâ e de outra nê-

turêzâ coa que têItr contado. o desaF :elhaíento pâra a concorrêg

clâ torna oa invesüidores privadôs avessos à entÍ'ada de capital
eata.lngeiro, eierando. lhes mesmc um colrplexo de inferioridade êx-

plicáveL tanto à basê de reterdo teenológico quânto por dlf,icuL-
dade de aces6o a fLnaiciâdento, inolusive pâra câpita1 de girc.

Essa situação podêriâ ser grandeBente úelhorada êe fôsse possí-

vêI contar colIt recurscs da ÂPP pÂrâ financiar o reequipamênto

degdas industriae â ju.os e prazoG viávei6" Seria u,râ 8olLrção



poBitl.vâ que, âIén de âliviar o ônus do <o n§unldor latino-areri-

caoo, tônia bênéflcaa rePercui§aõe8 interÍB cionais' Ao invée de

a ânfaee 6er posta no protecionlsÍ0o, pâ8sâria e1a para a cooperÀ

ção. 0 enpreaário latlno -aÍEricano ter:Lâ então condj-çõêa de en-

frentar a concorrência exteroâ dentro ê fora do eeu paÍs, poie

ôatarla en poelção de paridade tecnológica.

L2. O que dêcorre do que Êê dieee acima, é que não podere-

Doa perder a oportunidsde histórica cle cordicionar o dêsenvol\rl-

mento da Amér'loa Latina a prinoípios gerab de vantagena conpara-

tivaa, Ievando-6e em conta ae aptidõe§ humanâ8, recursoÉt natuiais

e fLnônceiro8 da ánoa, de fôtnrã a êfetuar utra @6binâção ta1 que

condrza à especialização reglonll, onde os critéFio§ de produti-

vidade e concorrância êeiam os dorlinante6. Iornâ-se de máxlda

urgânciâ, portanto, â convocação de conferâncla de alto níve1 pg

lÍtl.co, a fiú de que oe paí§e8 lat:Lno-âEêricãnoa, cor{iunt ere nt6

coo oB Estado6 Unidoa da Amérlca, §ê def:[nâm, de forma clarareô-

bre a neceealdadê de se acelerâr a integragão econônLca da An6n!

câ LatlÍÍr, atravé8 de concesBõea rtrultilâterals, de for'ma â estâ-

belecer as ,nntagenê coroparatlvae de cada pa{s. O Bráei1 devê

conduzir suas âçõeô no aentLdo de que seja estâbêlecido u& 6tate

nra de reduções quantitatlvae de Lnpoôtoê e gravs,rês para tôda a

produção, coDo iá foi indicâdo âcina, e 6eja removido do Tratado

de l,ÍontevLd6u o princípio da reciprocldadê bí1atêral, Lncongrueg

to ea ue contexto fitultLlater'al. O§ Produtos-Problema6, cono o§

agnlcolae, poderão ter soluçôes próprlae e a única ieciprocLdade

possível é aquola que tore à forna de financianêntos, lnvostLEe4

tos e âssLatência t6cnica exte.no€ que po8êibilitolr âoa paí§eE

oembroe do sisteaa (princLpâlmentê oô de t@nor desenvolvlmento qg

Lativo) a exploração de suaa vantâgene coúrParativas elr r€clrsos tE

turais de Ííodo a b6m se âpr:ovêltarem dâs oportunLdade§ criadaa P
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lae corpeseõee corercials. l{as condJ.çõea atua:ts de capltaliza -

ção da Amérlca Latina, só â Aliança para o Progre§6o porter'á to -

nan poesíveI êsse típo de reciptscidade.

Urge, poÍ outro lado, c fornação de Eercados comutrê sg

toriaL, a @neçar pelo do ago, quê d:Lnatrlizem o de6envolviÍrênto

daquelas indú6trLâs que ae têm reBsentido de invê§timentoê den -

60r, e de financianêlrtos de vulto, da parte dae agânciae interna-

cionaLs, por faltâ do grsnde voluee do dotlanda. Seriâ e68a a ea

neira de dâr vLda aos r acôrdoê compleúentarea de írduatrlaliz açãí

do lratado referido.

13. Bm Fe1â E o Brasil devê ts-

conhecer !!re o nestrIo corstLtuL ud desenvolviúEnto de i4ortância

vital não apenas para a Europa, mâa Para todo o mutrdo, afetândo

a balançâ do poder entte Leate e Oeste. cono democr'âtaa, e6 po-

derenos louvitr sous prropóeltoa, s om deliâr de reconhecer, coatu-

do, oô grândes riocos que proYoca pârâ o colaércio da AmérC ca La-

tina, eB gerÀI, e clo Brael.l, ed particular. Cooo reBultâdo dâ

preferância en fâvor doa produtos tropLcâi8 da Áfrlqa e do p!'ot'g

o:loni-êmo à eua pr:6prJ.a prcdução agnicola, a c.E.E. tende a çriâr
coÍdLçôea Íregativa8 à partÍcipação dâ Anét ica-Latina nos úercadoa

do Ocidênte Europeu, tal cotno revelÂttr as estátÍ8tica6 ea têltoe

r€latlvo§, ertbora rôgj.§tren àu@ntos om cifrâa absolutâa.

14' Todos o8 esforços dtplooátLooÉ do paíg deven aer efe -

tuâdo6 de EarE:l.a â oon6egul!'uEa eodificação da política cooer-

cial dlsct.iEina t/ír.iâ do Mêrcado Conurn Eutopeu. Convirla que o

Braail tornaêEe a inLcLatiwa de promover' â coordena§ão da6 po1ítÁ

oaa coÍrEro:lsls dos paÍeee latlno-arenicanoê, para posaibLlr.tar

negoclações do bloeo a b1oco, cotn o apolo político doê Eatadoe

UnLdoa.



-9-

f5. Exiateo loÂrgena abertas à negocLação, quê tranÁcendêm

do dero âlrbito conercial. En ápoca recenter os europeuê 6e têm

tornãdo so1ícitos em oferocer âjuda e aasietência técnica, ten-

tando compena€r, de cet'ta foríra, os inpâctoêr na A{érica Latina,

de@rrentea da sua política conercial dlscriminatória e da trlbg

tação interna exce6siva incidente sôbre produtos importado6 da

úItima, o Brasil - à frente dos paísee latino-americanos - deve

Iutar pe].a preservação de seua tradidionâis mêrcado6 europeua ,
aon prejuízo da ajuda, dos investimentos e da assietência técni-

oá quê poesa receber, crno se propôa era relatórLo à CEPAL, âpre-

aentado enr âeôsto de 1962, de co-autoria nossa. Ês6e ptobleha

está intimauente lLgâdo à poIítica conerciâ1. brasileira elt ieLâ-

ção à Africa, devendo ser estudado cor\iuÍrtamentê com o ltíet:cado

Coroutrl EuÍ!peu.

L7. CoE o propósito de fâcilitâr a penetr.ação nos rDercado§

afrioanos de no6eâa aanufaturâs, destaquê e6peciâ1 deverá ser dg

do àe províncias portuguêsas, procurlndo-se capitàizar a heran -

ça coilum herdâda de Portugâl. UÍla comunidâde luao-afro-brâsLle:L

16. tor quêstõea de coerência, o BraBil não pode defender.

a têse do de6envolvimento da Amóricâ Lâtlna plelteartCo estagna-

ção pâra a ÁtligÂ. Não é de no6so interê6§e, ainda, que a Áfri

ca Éie cotrserve em posição de cotônia econôr icâ da Europa, dado

quê, ne§6a hipótese, ,üuito dificilEente consegul.rÁimos expandlr

no6aâe exportâções de manufaturas pâra aqueLa área, Entretânto,

o que 6ô há de pleitear é a igualdade de trataeêDto às lnpor:ta -
gõea do MCE, pois, na concor.ênciâ, já a produção afr:lcana se be

nefiçia de vários fatôres, resultintes dê condições própriae e

do çoncurso europeu, quê acentuam desvântagens para a Aménlca Le

tlna en têroos de custo de produção.
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ra apresentaria não 5ó inte.êseê êconômico, mas grande iaporüân-

cLa polítlcâ para o BraÊil. o Bra6il poderiâ êe tt'anafordâr er

uma espécie do ponte entrê a EuroPa, a Áfrlcâ e a Aúérica Latl,ta.

O deeequlllbrlo que Bofuoa ern nossae relaçê e corercLais e fi -
nance:lrae cori a motrdpole porüugrrâsa podor:la §er coEpensado cottr

06 sa1do6 de nossâ6 exportÂções de carátor lÍ!áustrLal pâra aa

provínciaa.

18. E& relaçã9--s-:glslgggg, uú eaior êBtudo dêve preoeder

augeatõeg concpetâs de polÍtica co@rclal, dado o pouco vâI(r de

nolao co&éroLo na área, bee como o de6conhêclrento nútuo de der-

oadoa. No que <liz respoJ.to ao Japão, po.éE, aa perspectivas eão

ba8tantê ptoni.esoras, quor em relação às po6aibilldadea de aurreg

to de noa8aB exportaçõee, quer no tocante aos irrvestlrentoe pd-

vadoe japonâees no Bra8il. Unâ pri@ira et^pa foi cumprida cotn

a concretização doB lnvestl.I@ntos na l6hll.awâii-úa e ná USIJi{INÁS,

eabora a inflação tenha prêjudicado â participação japonêea aes-

te ú1ti@ projeto. o Bra6il devêr:á, t ambé6, explorar as possib!

lidadea de financia@ntos a loltgo pÍ'azo, aproveitaado-âe da exl'g

tâncla do organiemos japonôsee espe ci a1i-z ados, como o Exiobank ,

poi exenplo. Dovená, ainCa, e8forçar-se por desenvoh,e 6uaa ex-

portâções de nLnério dê ferro para o Japão, que é a aua grando

Doeda de pagamento a êese país.

Eú relação à coErcfidealth, a sLtuâção 6 baetante seE-19.

lhqnt€

to algo

DeIttro

eútrada

ção de

r.éo, de

àqrr la do Mêrcadg Coaultr Europeu! constltui rI.E

fgchado, coeplerrenta., de lelatLva â1ta t'êrKla

do eaqueaa atual, não co nv:lr':[a absolutanente áo

do Reino Unido no !,tCE, vj.6to que os probleDa a

no8§os produtos 6eriâm bastânte agrâvâdc. No

que fôsse poselvel oonseguft' â dirninuição ou

agruPatlen-

per caplta,

Brâsi1 a

de coloca-

ca§o, po -
oêamo extig
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20. Em rel,ação aoa EstadoÊ Unidos dâ Aoélica, nos§a polít!

oa dove aer tr.çadâ de forÍla que coÍÉura à obteação de vantagenq

quo não 1eve8, neceaa àr:la@nte, à igualdade de trataríento quanto

às oxportaç6oe daquele I,aÍ!. o eercado ânErlcano apreêenta, aelr

aoabra de dúvidâ, a6 !rê1hore6 condiçôeê parâ a abaorção dê aoa-

êoê produtoa, e âsae eerá âindq mais o caao ulllEt voz olimLnadoe

oa Lúpedirdentoô a um naiof voluoe de conércLo. O Braôil deve

reivindLcar trâtahento conpatíveJ. con o regille de rrone !,ay frêê

tradôrt, co,!o o que os paíse8 dêsenvolvidos devea adotar na8 relê

gõee con os paÍees eo desenvolvííEnto.

PoF outro Lado, deve-ae tratar eE pé de Lgualdade con

o braaileiio o cap{tôl privado nortê-âcrícano, desdg quô hvo§-

tldo coú roêpgLto ao lnterâgqo do país, e Euito especiar.Eente

aquàle que contribus pârâ deaenvolver. expoltaçõee para oe Eetado8

Uni.doa, além do ee pLoiteaf vohl@ aubBtancial de áiuda, oE con-

§onâncü con a poelção brasileira na América Latlna e a própria

esÇalâ doê problêrlaB rra gi ona is .

2L- Fí.nal@rÉe. eo relacão ao Lê.tê EuroD€u. nuito enbora

.ê rrecohhÊga a convenl'ânola de coúeaoiar con a ánôa, não ee de-

ve coDrenitri. qre â"". oonércio gLrva eenão aoa interâseeg do

Bt arl.I, e jaoaLa à Ldeologla do3 paíeoa coaunistar. Uo btlate-
,lall.3no hêt ÊátLoo gE pouco ou rrada nos favoreca, dadaa âô çonlrg

gão do ttatarre nto dl6critrlinatórlo, a situação brasllelr.â modlfi-

car-se-Lâ raâicalmente, desde que, tanto o l'ÍCE como boa pârte dâ

Cooôonwealth eão mercadoe deoenvolvldos e de rápldo erescLnlento.

Ae queetões de aiudã e invgstirDênto deveD ser pautâdâê de forrna

ô acoopanhar a polítlca corercial geral do paíe em felação âs e-

conon:laa desenvolvldas, ou seja, nari n:lza ção da êntrada de c41-

tal e reco nlre clmen to do pt Lncípio da não-peciprocldâde.
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cLda6 limitâçõeê de tâl tipo de coaércio; na verdade, teo havldo

cortente de produtos gravosos ôEr a&bos os aentidoa, e a libêrda-
de de eÉcolha do Brâsi1 tem âido extremânEnto lieitada.

A solução ideal seriâ coaerciar em moeda converaÍvel ,
de foraa a utilizarnoa os saldos credoreE que teDoa coa a área

pôra a cobertura das iDportÂçõe8 que efetuâmos de outras regiõee;

ca§o iÉlso não ÉêJa poê6ive1, sêria de tôdâ conveniência urn aistg
ea equivalente âo do Clube de Hâya, no cjuaL o Brasll pudesse utj!
lizar oB aaldos credorea noÊ pâíses do bloco onde nãia the convl
esôe, deixando-se que os ú1tí&o8 compensas6em entre si euae reE-
pectivac posições.

Bra su.Eâ, devehos procurar negocLar coo â Baior Liberda
de de âção possivel §em estâr sujeitos nea à iÍrposição de ppodu-

tos nem a datâs de eÍrtrega; na situação atual, ngsôos inter,êsses

tên sido pr.ejudicados, poia o B.asil, apesar dê pais eubdesenvol
yido, ten finânciado a produção dâs l-nportaqõe6 que efetuaaoê da

áne a.

22. Eo resurtro, a po1ítlca comercial brasileina cleve ser fi
nalista, Íêto é, deve ser posta inteligentê e resolut3Dente a

§erviço do de8envolvinento <lo país, devendo para tânto, dil-crllli
nâr quânto ao tratamento â ser dado aos diferent€ô grupos de pa!
8ea, poie se reconhece que â cláusulê de I nação-mâiÊ-favorecidarl

deve ter aplicação quâIific.rda e rêstringida ao lntercâmblo en-
tre paisee dê grâu de desênvoÀvir@nto equiyalente. Nestê sentido,
aqreditaeo6 que a poBigão braailej.ra pudessê eer favorêcida pela

Convooação de unâ confê ia econômica ílô Ocidentê e de paí.see

eoo êIe idôntificados. Em vez da pealizâção de reuniões que con-
grogaa todos os paíaes do planetâ, que dificultae soluções operê
tiva6 gêrai6 pelo confj ito ideológico e desâjustê acentuado de

siatemas econômicos, preferivel seria congregar âs nações que

coÍIpõem o Ocldente p:rrir o fim de conciliar interê§6es e estimu -
lar coopenação, âo inv.s de perÍnitir quo os conflitoa se agravem

e as dividam-

a
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Á Conferâncii de Genebrâ não correspondeu a êsse obje-

tivo, devido à heterogeneidade dos interêsses ero jôgo, e não se

constituiu eÍa á1go mais do que um fplgg e un bom exercicio de d!

alogação. À ausênciar porérn, cle capacidade de implementação pr!

tica dê suaÁ; eonclusóes tornou-a inoperlante.

0s paises do OciÍtente devem, portântol fundar um sistg

ma econômico que ,rna e fortaleça o mundo livre ou der,rocrático.Não

é isso, infelizmente, o que se observa, já <;ue, ao contrário, o

comportzrnento comercial dos paises desenvolvidos do Oci.dente es-

tá motivando o desvio do comôrcio da Aoárj-ca Latina para a ór'bi-

ta dos p*ises chanados socialistas, do rlue inevitàvetmente se

ressentirão era têrraos políticos. E talvez por isso não fôsse

despropositÂda a sugestão de o Brâsi1 propor, fiel à filosofla 9

conôúica da Revolução, â convocação de ulta conferància econômica

dâ quâl pudessen surgir as bárses e o espirito dâ sonhadâ coEuni-

dade Atlânticâ.

Josá Garrido Torres

Bm 8 de narço do 1965.
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